
PODER JUDICIÁRIO
SEÇÃO JUDICIÁRIA DE MINAS GERAIS

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE SÃO JOÃO DEL REI
 

TERMO DE REFERÊNCIA

 
 

 
 
1. OBJETO E CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO
 
1.1. Contratação de empresa especializada em serviço de mudança, com
caminhão do tipo "baú", sem compartilhamento, visando o transporte de
mobiliário, equipamentos de informática, acervo bibliográfico e demais bens
pertencentes à Subseção Judiciária de São João Del Rei para as
dependências da nova da Subseção Judiciária de São João Del Rei.
 
1.1.1. A relação dos bens, assim como seus valores totais, a serem
transportados encontram-se anexos a este Termo de Referência.
 
 
 
2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA
CONTRATAÇÃO

 
 
2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se no
item B do Estudo Técnico Preliminar, em anexo.
 
 
 
3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE
VIDA DO OBJETO

 
3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se ao longo do item E
do Estudo Técnico Preliminar, em anexo.

 
 
4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
 
4. Sustentabilidade 
 
4.1.1. A contratada deverá obedecer às normas técnicas, de saúde, de
higiene e de segurança do trabalho, de acordo com as normas do Ministério
do Trabalho e Emprego.
 
4.1.2. A contratada deverá fornecer aos empregados os equipamentos de
segurança que se fizerem necessários, para a execução de serviços e
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fiscalizar o uso, em especial pelo que consta da Norma Regulamentadora nº
6 do MTE.
 
4.1.3. A contratada não terá bens agregados aos serviços que possam ser
definidos como material reciclado atóxico ou biodegradável e, no caso dos
resíduos gerados, que é com restos de papeis, o descarte será realizado em
lixeiras seletivas.
 
4.1.4. A empresa contratada deverá zelar pela manutenção dos veículos
responsáveis pelos transportes, para que eles se encontrem em perfeito
estado de manutenção, conservação, limpeza e segurança e para que todos
os bens transportados sejam preservados, respeitando as especificações dos
materiais utilizados para a embalagem e acondicionamento dos objetos a
serem transportados, observando as orientações e definições contidas nas
normas da ABNT, nas normas internacionais consagradas e em todas as
normas correlatas do Poder Público, bem como nas prescrições e
recomendações dos fabricantes.
 

 
4.2 Subcontratação
 
 
4.2.1: Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.
 
 
4.3. Garantia da contratação
 
4.3.1. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e
seguintes da Lei nº 14.133 de 2021, tendo em vista o baixo valor relativo da
contratação e por ser um objeto de execução sem grandes complexidades
tecnológicas, o que reduz significativamente as chances de inadimplemento.
 
 
4.4. Vistoria

 
4.1. Para o correto dimensionamento e elaboração da proposta, é facultado
aos licitantes a realização de vistoria nas instalações do local de execução
dos serviços, de segunda à sexta-feira, das 09 horas às 16 horas,
acompanhados por servidor designado para esse fim. Marcar visita pelo
telefone (32) 988390160 ou pelo e-mail sesap.soe@trf6.jus.br.
 
4.4.2. Serão disponibilizados data e horário diferentes aos interessados em
realizar a vistoria prévia.
 
4.4.3. Para a vistoria, o licitante, ou o seu representante legal, deverá estar
devidamente identificado, apresentando o documento de identidade civil e
documento expedido pela empresa comprovando sua habilitação para a
realização da vistoria.
 
4.4.4. A não realização da vistoria não poderá embasar posteriores
alegações de desconhecimento das instalações, dúvidas ou esquecimentos
de quaisquer detalhes dos locais da prestação dos serviços, devendo o
contratado assumir os ônus dos serviços decorrentes.
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4.4.5. Na vistoria, deverá ser avaliado:
 
a) o tamanho e a quantidade dos caminhões a serem utilizados;
 
b) o quantitativo de funcionários necessários para efetuar o carregamento e
o descarregamento;
 
c) os materiais necessários à proteção de todos os bens que serão
transportados;
 
d) os uniformes, os equipamentos de proteção individual (EPI) e seus
complementos que deverão ser obrigatoriamente utilizados por todos os
funcionários da CONTRATADA, sem ônus adicional à CONTRATANTE;
 
e) a identificação de todos os bens que serão transportados;
 
f) as condições de escoamento dos prédios e os prazos definidos neste
Termo de Referência;
 
g) a necessidade de providenciar autorização especial de trânsito, a ser
emitida pelos órgãos públicos envolvidos, ou qualquer outro documento ou
procedimento necessário ao fiel cumprimento do objeto contratado.
 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO
 
5.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:
 
5.1.1. Início da execução: será contado da data de recebimento da Nota de
Empenho.
 
5.1.2. Prazo de execução: os serviços deverão ser realizados no prazo de até
10 dias úteis, contados do recebimento da Nota de Empenho.
 
5.2. A contratada deverá realizar a prestação dos serviços nos seguintes
endereços:
 
5.2.1. Origem:
 
Subseção Judiciária de São João Del Rei
 
Endereço: Rua Professora Margarida Moreira Neves, n. 170, bairro Jardim
Central, São João Del Rei - MG
 
5.2.2. Destino:
 
Nova sede da Justiça Federal de São João Del Rei
 
Endereço: Av. 8 de dezembor, n. 293, São João Del Rei - MG
 
5.2.3. A distância entre os endereços acima indicados é inferior a 4 Km.
 
5.3. Na origem, ficará a cargo da CONTRATADA a desmontagem (quando
necessário), o acondicionamento e a embalagem dos bens a transportar,
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sem ônus para a CONTRATANTE.
 
5.4. No destino, a CONTRATADA ficará responsável pela descarga dos bens
transportados, não sendo necessária a remontagem de móveis
desmontados na origem.
 
5.5. O transporte deverá ser realizado em caminhão-baú próprio para
realização de mudanças, cujas paredes da carroceria devem possuir
proteções para evitar danos aos bens.
 
5.6. Os veículos devem se encontrar em perfeito estado de manutenção,
conservação, limpeza e segurança, obedecidas todas as normas que
regulamentam a utilização de veículos, emanadas pelo Poder Público.
 
5.7. A movimentação dos móveis, utensílios e carga será efetuada através
dos meios normais de acesso aos imóveis, tais como: portas, corredores,
elevadores, escadas, podendo, ainda, ser efetuada utilizando serviços
especiais de içamento.
 
5.8. Materiais e equipamentos de pequeno porte, incluindo o acervo
bibliográfico, deverão ser acondicionados em caixas de papelão.
 
5.9. Equipamentos eletroeletrônicos, computadores, televisores, monitores
deverão ser embalados adequadamente e acondicionados em caixas de
papelão capazes de garantir a segurança e a conservação dos mesmos.
 
5.10. Todas as caixas empregadas na mudança deverão apresentar
resistência ao arrebentamento, compressão, esmagamento, impacto,
perfuração, tombamento e vibração, adequados ao fim a que se destinam; a
selagem das caixas deverá ser feita com fita gomada, adesivo, grampos ou
fitas autoadesivas.
 
5.11. Todas as cadeiras, poltronas, armários e mesas, deverão ser
protegidos com mantas/acolchoados para o transporte; o mobiliário que for
mais sensível para o transporte deverá ser embalado em plástico polibolha
e/ou papelão ondulado.
 
5.12. O material, ao ser arrumado nos caminhões, deverá receber proteção
de mantas e acolchoados, evitando-se contato direto com as paredes e com
o restante da bagagem (especialmente aqueles itens que não estão
acondicionados em caixas).
 
 
6. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO
 
6.1. Do recebimento
 
6.1.1. Os serviços serão recebidos provisoriamente em até 2 (dois) dias
úteis, mediante termo detalhado, quando verificado o cumprimento das
exigências de caráter técnico e administrativo.
 
6.1.1.1. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de
comunicação oriunda do contratado com a comprovação da prestação dos
serviços.
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6.1.2. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou
substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se
verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou
materiais empregados, cabendo ao gestor responsável pela contratação não
atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas
todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no
Recebimento Provisório.
 
6.1.3. O gestor responsável pela contratação não efetuará o ateste da
última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as
eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento
Provisório.
 
6.1.4. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à
conclusão de todos os testes de campo e à entrega dos Manuais e
Instruções exigíveis.
 
6.1.5. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em
desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e
na proposta, sem prejuízo da aplicação das penalidades.
 
6.1.6. Os serviços serão recebidos definitivamente em até 03 (três) dias
úteis, contados do recebimento provisório, após a verificação da qualidade e
quantidade do serviço, e consequente aceitação mediante termo detalhado.
 
6.1.7. Após o recebimento definitivo a empresa deverá apresentar nota
fiscal, na qual fará constar, no campo de observações, o respectivo número
de empenho e endereço no qual prestou os serviços de manutenção.
 
6.1.8. A nota fiscal será recebida e, atestada a entrega dos serviços com
regularidade, será enviada para a formalização dos procedimentos de
liquidação e pagamento.
 
6.1.9. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a
solução, pelo contratado, de inconsistências verificadas na execução do
objeto ou no instrumento de cobrança.
 
6.1.10. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a
responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do serviço nem a
responsabilidade ético-profissional pela sua perfeita execução.
 
 
6.2. Liquidação
 
6.2.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente,
correrá o prazo de 10 (dez) dias úteis para fins de liquidação, na forma desta
seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, §2º da
Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022.
 
6.2.1.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade,
mantendo-se a possibilidade de prorrogação, nos casos de contratações
decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite atualizado
de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021.
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6.2.2. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota
Fiscal ou Fatura apresentada expressa os elementos necessários e
essenciais do documento, tais como:
 
a) o prazo de validade
 
b) a data da emissão
 
c) os dados do contrato e do órgão contratante
 
d) o período respectivo de execução do contrato
 
e) o valor a pagar;
 
f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.
 
6.2.3. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância
que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o
contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após
a comprovação da regularização da situação, sem ônus à contratante.
 
 
6.3. Prazo de pagamento
 
6.3.1. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 10 (dez) dias
úteis, contados da finalização da liquidação da despesa, conforme seção
anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022.
 
6.3.2. No caso de atraso pelo contratante, os valores devidos ao contratado
serão atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de
pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do
índice IPCA de correção monetária.
 
 
6.4. Forma de pagamento
 
6.4.1. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito
em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado.
 
6.4.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como
emitida a ordem bancária para pagamento.
 
6.4.3. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista
na legislação aplicável.
 
6.4.4. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha,
quando houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento,
os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
 
6.4.5. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos
d a Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária
quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No
entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação,
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por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário
favorecido previsto na referida Lei Complementar.
 
 
7. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR
 
7.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento
de dispensa de licitação, com fundamento na hipótese do art. 75, inciso VIII,
da Lei n.º 14.133/2021.
 
7.1.1. Considerando a negocição contida no sei 0010864-
44.2023.4.06.8001 (mudança de Contagem), conforme informação
i d 0440038, manifestação id 0440982 e depacho id 0442868, a dispensa
será sem a disputa na forma eletrônica.
 
7.2. Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o
eventual descumprimento das condições para contratação, especialmente
quanto à existência de sanção que a impeça, mediante a consulta a
cadastros informativos oficiais, tais como:
 
a) SICAF
 
b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido
pela Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);
 
c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela
Controladoria-Geral da União
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep)
 
7.3. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa
fornecedora e de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n°
8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela
prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com
o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja
sócio majoritário.
 
7.4. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de
Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se
houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de
Ocorrências Impeditivas Indiretas.
 
7.5. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários,
linhas de fornecimento similares, dentre outros.
 
7.6. O fornecedor será convocado para manifestação previamente a uma
eventual negativa de contratação.
 
7.7. Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do
fornecedor será verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele
abrangidos.
 
7.8. É dever do fornecedor manter atualizada a respectiva documentação
constante do SICAF, ou encaminhar, quando solicitado pela Administração, a
respectiva documentação atualizada.
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7.9. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de
CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos.
 
7.10. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em
nome da matriz, e se o fornecedor for a filial, todos os documentos deverão
estar em nome da filial, exceto para atestados de capacidade técnica, caso
exigidos, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza,
comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.
 
7.11. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com
diferenças de números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS,
quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas
contribuições.
 
 
8. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
 
8.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 24. 734,43 (vinte e
quatro mil reais, setecentos e trinta e quatro reais e quarenta e três
centavos), conforme custos unitários apostos na planilha de levantamento
de preços de id 0450154.
 
 
9. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
 
9.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela
Contratada, de acordo com o Termo de Referência e/ou Contrato e seus
anexos.
 
9.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de
Referência.
 
9.3. Notificar a Contratada, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções
verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado
ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas.
 
9.4. Acompanhar e fiscalizar  o cumprimento das obrigações pela
Contratada.
 
9.5. Efetuar o pagamento a Contratada do valor correspondente ao
fornecimento do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no
Termo de Referência e/ou Contrato e seus anexos.
 
9.6. Aplicar a Contratada sanções motivadas pela inexecução total ou
parcial do estabelecido no Termo de Referência e/ou Contrato.
 
 
10. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
 
10.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste
Termo de Referência, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as
despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando,
ainda, as obrigações a seguir dispostas:
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10.1.1. Arcar com todas as despesas com montagem, desmontagem,
embalagem, carrego e descarrego dos bens transportados, como também, o
custo com impostos, fretes, encargos, etc, isentando a CONTRATANTE de
quaisquer ônus adicional.
 
10.1.2. Responsabilizar-se por todas as despesas diretas ou indiretas, tais
como: salários de pessoal, alimentação, transportes, encargos sociais,
fiscais, trabalhistas, previdenciários e de ordem de classe, indenizações e
quaisquer outras que forem devidas aos seus empregados no desempenho
dos serviços objeto do contrato, ficando a CONTRATANTE isenta de qualquer
vínculo empregatício com os mesmos;
 
10.1.3. Em havendo necessidade, aceitar os acréscimos ou supressões nos
quantitativos que se fizerem indispensáveis, sempre nas mesmas condições
da proposta.
 
10.1.4. Ressarcir os eventuais prejuízos causados à CONTRATANTE e/ou a
terceiros, provocados por ineficiência ou irregularidades cometidas na
execução dos serviços contratados ou por extravio do objeto, neste caso
inclusive o roubo do objeto.
 
10.1.5. Executar os serviços de acordo com as solicitações emitidas pela
CONTRATANTE.
 
10.1.6. Obter todo e qualquer tipo de licença junto aos órgãos fiscalizadores
(guias e demais documentos necessários) para a perfeita execução do
transporte, observando que as despesas inerentes aos serviços serão de sua
responsabilidade, tais como: taxas, traslados, impostos, pedágios, etc.
 
10.1.7. Manter “livro de ocorrências” para registro, durante o percurso
autorizado, e ocorrências relativas aos serviços de transporte, que servirá de
balizamento para soluções de quaisquer problemas eventualmente ocorridos
por ocasião do transporte.
 
10.1.8. Responsabilizar-se por todo e qualquer dano que venha causar a
CONTRATANTE durante a execução dos serviços, assumindo o ônus e a
execução dos respectivos reparos ou substituições, recompondo os locais,
porventura danificados em decorrência do manuseio dos bens a serem
transportados, sempre observando a excelência dos serviços.
 
10.1.9. Reparar, corrigir, reconstituir ou indenizar, no prazo máximo de 5
(cinco) dias, a contar da data de notificação, os danos causados aos bens
transportados, efetuando, caso necessário, o ressarcimento mediante a
substituição do bem danificado por outro original.
 
10.1.10. Dispor de todo equipamento, ferramenta, material e mão-de-obra
qualificada, responsabilizando-se, ainda, pela limpeza dos locais de origem e
destino, o que se refere à retirada dos detritos de materiais e embalagens
utilizados na execução dos serviços, exceto quando dispensado pela
CONTRATANTE.
 
10.1.11. Fornecer e exigir dos seus empregados, conforme normas de
segurança do trabalho, o uso de equipamentos de proteção individual–EPI e
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coletivo adequados a todos os envolvidos no serviço.
 
10.1.12. Retirar dos locais indicados pela CONTRATANTE os bens a serem
transportados, ficando como fiel depositário dos mesmos até a entrega no
destino.
 
10.1.13. Providenciar para que seus empregados se apresentem,
convenientemente, uniformizados e identificados mediante o uso de
crachás, quando em serviço.
 
10.1.14. Responder pelos danos de qualquer natureza que venham a sofrer
seus empregados e terceiros, em razão de acidentes ou de ação, ou de
omissão dolosa ou culposa, de prepostos da empresa ou de quem em seu
nome agir.
 
10.1.15. Atender ao chamado da CONTRATANTE para execução do serviço
objeto da contratação no prazo máximo de até 24 (vinte e quatro) horas, a
partir do recebimento da solicitação salvo em caso fortuito ou força maior,
mediante aquiescência da CONTRATANTE.
 
10.1.16. Responsabilizar-se por todas as ocorrências de danos e
desaparecimentos de bens, avarias que venham a ser causadas por seus
empregados ou prepostos à CONTRATANTE ou a Terceiros,
independentemente de sua causa.
 
10.1.17. Adotar os critérios de segurança do trabalho previstos na legislação
especifica, tanto para seus empregados quanto para quaisquer outros
executantes dos serviços
 
11. SANÇÕES
 
11.1. Com fundamento nos artigos 155 e 156 da Lei nº 14.133/2021, bem
como nas disposições constantes da Portaria PRESI TRF1 nº 126/2022, no
âmbito deste TRF6, por força do art. 205 do Regimento Interno do TRF6,
aprovado pela Resolução Presi n. 14, de 6 de outubro de 2022, a
CONTRATADA ficará sujeita à aplicação das seguintes penalidades:
 
a) advertência
 
b) multa de
 
b.1) 0,33% (trinta e três centésimos por cento) ao dia sobre o valor
contratado, limitada a incidência a 10 (dez) dias, em razão do atraso
injustificado na execução dos serviços objeto do contrato, ou
descumprimento dos prazos estabelecidos pela Administração para
apresentação de documentos
 
b.2) 5% (cinco por cento) sobre o valor contratado, em caso de inexecução
parcial, suspensão ou interrupção dos serviços contratados, salvo por motivo
de força maior ou caso fortuito
 
b.3) 10% (dez por cento) sobre o valor contratado, em caso de inexecução
total da obrigação assumida
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c) impedimento de licitar e contratar com a Justiça Federal de Primeiro Grau
em Minas Gerais pelo prazo de até 03 (três) anos
 
d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração
Pública
 
12. DA PROTEÇÃO DE DADOS
 
12.1. Na execução do objeto, devem ser observados os ditames da Lei
13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados) – LGPD, notadamente os
relativos às medidas de segurança e controle para proteção dos dados
pessoais a que tiver acesso mercê da relação jurídica estabelecida,
mediante adoção de boas práticas e de mecanismos eficazes que evitem
acessos não autorizados, situações acidentais ou ilícitas de destruição,
perda, alteração, comunicação ou qualquer forma de tratamento
inadequado ou ilícito de dados.
 
12.2. A contratada obriga-se a dar conhecimento formal a seus prepostos,
empregados ou colaboradores das disposições relacionadas à proteção de
dados e a informações sigilosas, na forma da Lei 13.709/2018 (LGPD), da
Resolução/ CNJ 363/2021 e da Lei 12.527/2011.
 
12.2.1. Obriga-se também a comunicar à Administração, em até 24 (vinte e
quatro) horas, contadas do instante do conhecimento, a ocorrência de
acessos não autorizados a dados pessoais, de situações acidentais ou ilícitas
de destruição, perda, alteração, comunicação ou de qualquer outra forma de
tratamento inadequado, suspeito ou ilícito, sem prejuízo das medidas
previstas no art. 48 da Lei 13.709/2018 (LGPD).
]
12.3. O tratamento de dados pessoais dar-se-á de acordo com os princípios
e as hipóteses previstas nos arts. 6º, 7º e 11 da Lei 13.709/2018 (LGPD),
limitado ao estritamente necessário à consecução do objeto, na forma deste
instrumento e seus anexos.
 
12.3.1. Para os fins de publicidade e transparência ativa sobre as
contratações da Seccional, adota-se o entendimento do Parecer n.
00295/2020/CONJUR-CGU/CGU/AGU
(Parecer_295_2020_CONJUR_CGU_CGU_AGU.pdf)2, segundo o qual
tratamento de dados na contratação de microempreendedor individual (MEI)
contempla a divulgação de nome da pessoa física e do CPF, por serem
dados que compõem, obrigatoriamente, a identificação empresarial.
 
12.4. É vedado, na execução do ajuste, revelar, copiar, transmitir,
reproduzir, transportar ou utilizar dados pessoais ou informações sigilosas a
que tiver acesso prepostos, empregados ou colaboradores direta ou
indiretamente envolvidos na realização de serviços, produção ou
fornecimento de bens. Para tanto, devem ser observados as medidas e os
procedimentos de segurança das informações resultantes da aplicação da
Lei 13.709/2018 (LGPD) e do parágrafo único do art. 26 da Lei 12.527/2011.
 
12.5. Em razão do vínculo mantido, na hipótese de dano patrimonial, moral,
individual ou coletivo decorrente de violação à legislação de proteção de
dados pessoais ou de indevido acesso a informações sigilosas ou
transmissão destas por qualquer meio, a responsabilização dar-se-á na
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forma da Lei 13.709/2018 (LGPD) e da Lei 12.527/2011.
 
12.6. Extinto o ajuste ou alcançado o objeto que encerre tratamento de
dados, estes serão eliminados, inclusive toda e qualquer cópia deles
porventura existente, seja em formato físico ou digital, autorizada a
conservação conforme as hipóteses previstas no art. 16 da Lei 13.709/2018
(LGPD).
 
12.7. Até a superveniência de regramento próprio, a atuação do TRF6 em
relação aos dados pessoais dos contratados será regida pela Política de
Proteção de Dados Pessoais – PPDP da Justiça Federal da 1ª Região, nos
termos da Resolução PRESI 49/2021 (TRF1 - Resolução institui a Política de
Proteção de Dados Pessoais (PPDP) a ser adotada pela Justiça Federal da 1ª
Região), notadamente pelos Art. 3º, 10, 11, 13 e 17, sem prejuízo da
transparência ativa imposta pela legislação vigente:
 
Art. 3º A PPDP se aplica a qualquer operação de tratamento de dados
pessoais realizada pela Justiça Federal da 1ª Região, por meio do
relacionamento com os usuários de serviços jurisdicionais e com os
magistrados, servidores, colaboradores, fornecedores e terceiros, que fazem
referência aos dados pessoais custodiados dessas relações
 
Art. 10. Em atendimento a suas competências legais, a Justiça Federal da 1ª
Região poderá, no estrito limite das atividades jurisdicionais, tratar dados
pessoais com dispensa de obtenção de consentimento pelos respectivos
titulares.
Parágrafo único. Eventuais atividades que transcendam o escopo da função
jurisdicional estarão sujeitas à obtenção de consentimento dos interessados
 
Art. 11. A Justiça Federal da 1ª Região deve manter contratações com
terceiros para o fornecimento de produtos ou a prestação de serviços
necessários a suas operações. Esses contratos poderão, conforme o caso,
sem prejuízo da transparência ativa imposta pela legislação vigente,
importar em disciplina própria de proteção de dados pessoais, a qual deverá
estar disponível a ser consultada pelos interessados
 
Art. 13. A responsabilidade da Justiça Federal da 1ª Região pelo tratamento
de dados pessoais se sujeita aos normativos de proteção de dados vigentes,
além do dever de empregar boas práticas de governança e segurança
 
Art. 17. O uso compartilhado de dados será realizado no cumprimento de
suas obrigações legais ou regulatórias, com organizações públicas ou
privadas, de acordo com a finalidade admitida na legislação pertinente,
resguardados os princípios de proteção de dados pessoais.
 
 
13. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
 
13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de
recursos específicos consignados no Orçamento Geral da União.
 
13.2. Para se dar cumprimento ao artigo 6º, XXIII, "j", da lei 14133/21, a
declaração orçamentária da SEORC, a ser feita posteriormente, será parte
integrante deste TR, sendo a ele anexada para todos os fins.
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13.3. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será
indicada após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos
créditos correspondentes, mediante apostilamento
 
 
São João Del Rei, na data da assinatura.
 

assinado digitalmente
Gustavo Toledo de Campos

Supervisor SESAP/SJD
 

 
 

Documento assinado eletronicamente por Gustavo Toledo de Campos,
Supervisor(a) de Seção, em 04/09/2023, às 15:51, conforme art. 1º, § 2º, III, "b",
da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://sei.trf6.jus.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 informando o código
verificador 0311956 e o código CRC DAA69E20.

Rua Professora Margarida Moreira Neves, 170 - Bairro Jardim Central - CEP 36307-066 - São João del Rei - MG
0005593-54.2023.4.06.8001 0311956v51

Termo de Referência 0311956         SEI 0005593-54.2023.4.06.8001 / pg. 13


	Termo de Referência 0311956

